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Recurso n° RP/201-0. 088

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido 29 CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: lvIETALCRGICA EXACTA LTDA.

IPI - CR2DITO POR DEVOLUÇÕES - O direito à
utilização do crédito do imposto, nessa hi
pOtese, está subordinado ao cumprimento das
exigências especificadas no regulamento
com base na Lei n9 4.502/64, art. 30. O re
gistro no Livro de Controle da Produção e-
de Estoque e indispensável para comprovação
da reentrada, no estoque, dos produtos de-
volvidos. Recurso especial provido. Propos
ta, quanto à multa, a aplicação da eqüida-
de.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis-

cais, a) Por maioria de votos, dar provimento ao recurso especial. Ven-

cidos os Cons. Fernando Neves da Silva, Hamilton de Sã Dantas e Newton

Paranhos; /
"

5) . 9r unanimidade de votos, propor a dispensa da multa por
Ieqüidade ",	 /17
di\

I
P	

ç-

Sala  das S=s':ci--:,	 30 de setembro de 1983

,
AMADOR Ot(i, "`"4-/O'?" RN Á 1/4BE Z 	 - PRESIDENTEV

I0I)
„0„or ,c....c.—	 40

LOURIERD ".=- IUZAD/er" SAN ÔS 	- RELATOR
' 
4 \?`

4,0

LUIZ FERNANDO • f IRA DE MORAES - PROCURADOR DA FAZEN

	

DA NACIONAL	
_

v.v



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros

JOSÉ FAÇANHA NAMEDE, NEWTON PARANHOS, EDWALDO REIS DA SILVA e SEBAS

TrÃo RODRIGUES CABRAL.



4Mk.

' -'' .1,:.* 4 •g„

•"i!),,,,,

MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0710-011.350/81-89

Recurso rif:	 RP/201-0.088

Acordãon.°:	 CSRF/02-0.074

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL
Sujeito Passivo: METALtRGICA EXACTA LTDA.

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, por interm g dio do seu douto Procurador

-Representante junto ao Segundo Conselho de Contribuintes, recorre a

esta Egr g gia C gmara Superior de Recursos Fiscais contra a decisão

do Colegiado consubstanciada no AcOrdão n9 61.153.

Trata-se de procedimento fiscal instaurado contra o sujei

to passivo por ter o mesmo se creditado de imposto sobre produtos in

dustrializados a titulo de devolução de mercadorias anteriormente sa_
idas com destaque do imposto. Entretanto, no registro desse credito

deixou de lançar as notas-fiscais respectivas no livro Registro de

Controle da Produção e do Estoque, mod. 3. ou em registro substituti....
vo, na forma autorizada na legislação.

Em defesa, o sujeito passivo argumentou com a complexida-

de do registro no livro questionado e a quase impossibilidade de cum......

primento da exigã'ncia. No mais, alegou que as devoluçoes se efetiva..._

ram e que a negativa de aproveitamento do cr g dito era injustificavel

mormente se acompanhada de multa em grau m gximo, como se se tratasse

de infração cometida com dolo ou culpa m gxima, enquanto ele entendia

ter cometido infraçao meramente formal.

A maioria do Co gi 	 recorrido acolheu a argumentação.

(I
O voto vencedor salienta:dl

,
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"ComAídeteí, como conisídeto, que o a/cance do attígo 69 4e
de“ne pelo díApoto na nonma legal que efe tegulamenta,o
antígo 30 da Leí 4,502 de 1964 que condícíona, ptopníamen
te, o ctjdíto do ímpo4to a ptova da devolução, temetencrõ
ao negulamento a maneia de ptoduzí-!a,

Entendex o contndnío, ou 4efa, que o díteíto do ctjdítou
td botolínado ao negí4tto em um detenmínado lívto, díA=
penA jtve/, apeat de devidamente comptovada a devolução,pe
-Po6 meío4 hdbeí4 pana eA4e, 4ím, ímpotta em conttatían
pnínclpío da não cumulatívídade do ttíbuto, ponque o dí-
neíto ao ct jdíto fd detíva da Con4títuíção e da Leí, não
podendo 4en condícíonado pelo negu/amento. O exeitcício
dee díneíto j que pode 4et tegweado e 3e exíAte pkova e
V.caz da devoluçao o cn jdíto deve en. admítído."

Assim, entendendo comprovada a devolução, a maioria 	 deu

provimento ao recurso voluntario.

Os vencidos situam-se em corrente existente no Colegiado

que, em oposição a maioria, considera que o direito s6 se perfaz pe
lo cumprimento das obrigaç g es acess g rias estabelecidas na lei, espe-

cialmente no que se refere à comprovação da reincorporação do bem no

estoque do estabelecimento, o que significa dizer que não basta, pa-

ra assegurar o direito, a simples prova da reentrada dos bens, se ig

norado o seu destino ou utilização.

O ilustre representante da Fazenda Nacional, no seu recur

so, traz à discussão o texto do artigo 69, inciso II, do RIPI para

evidenciar o descumprimento da obrigação acess gria, cuja importancia

destacou face ao contido nos artigos 111, inciso III, e 110 do CTN;

faz, ainda, consideraç g es doutrinarias, aponta normas administrativas

e refere-se a dilig .encia realizada na empresa a respeito das devolu-

ç g es. Conclui não ter havido geração do direito de credito e pede a

reforma da decisão recorrida.

Em contra-raz g es, tempestivamente apresentadas, o sujeito

passivo reedita sua argumentação basp.4: no fato de terem as mercado

rias reentrado no estabelecimento/IP

É o relatgrio.
(eQ3)
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

Discute-se, nos autos, as condições que conferem o direi

to ao aproveitamento do credito do imposto sobre produtos industria

lizados (IPI), destacado nas notas-fiscais, quando da salda dos pro

dutos, na ocorrência de devolução dos mesmos produtos ao estabeleci

mento vendedor.

Tais condições, ã epoca dos fatos, estavam especificadas

no inciso II do artigo 69 do RIPI-Decreto n9 83.263/79, verbis:

"Art. 69	 O direito ao credito do imposto ficara condicionado
ao cumprimento das seguintes exigências:

I - omissis 

II - Pelo estabelecimento que receber o produto em devolução:

a) arquivamento, em pasta especial, das Notas-Fiscais recebidas
com menção do fato nas vias das Notas originais conservadas no res
pectivo talonêrio ou sanfona, ou no livro Copiador, conforme ocaso;

h) lançamento nos livros Registro de Entradas e Registro de Con-
trole da Produção e do Estoque das Notas-Fiscais recebidas, na or-
dem cronolOgica de entrada dos produtos no estabelecimento;

c) prova, pelos registros contãbeis e demais elementos de sua es-
crita, do ressarcimento da devolução, mediante crédito, restitui-
ção do preço ou substituição do produto, salvo se a operação tiver
sido feita a titulo gratuito.

De logo, temos que o dispositivo e de extrema clareza ao

estabelecer as condições. t o que se pode inferir de sua redação:

O DIREITO ao crédito E CONDICIONADO ao cumprimento das exigências

formuladas. Entre essas exigências esta a de escrituração das no-

tas relativas ê devolução no livro modelo 3, de controle da produ-

ção e do estoque.

Quer, entretanto, a maioria entender que o exercicio des

se direito não sofre limitações regulamentares, porque jã deriva da

Constituição e da Lei, face ao principio da não-cumulatividade do

tributo. Não vejo, porem, onde a Constituição afastou da lei ordi

nãria a compet'encia para disciplinar direito ao aproveita - to d, /

/
,T;ior
-eg
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cr gdito, mataria que, pela pr3pria complexidade e abrangência, não

pode dispensar a regulamentação. Por isso mesmo, o capitulo desti-

nado, no RIPI, ã disciplina do registro e utilizaçh dos creditosfi_
gura entre os mais extensos.

Diz, também, o voto vencedor que o alcance do artigo 69

se define pelo contido no artigo 30 da Lei n9 4.502/64. Conforme se

.I nesse voto, a lei "condícíona, ptoptíamente, o cAEdíto do ímpo4-
to a pitova da devoluçâo, xemetendo ao tega/amento a maneíAa de pno-
duzí-/a." Nesse passo, tenho, pela leitura do voto, que osvencedo-

res admitem, expressamente, que a lei remeteu ao regulamento o esta_
belecimento das condições para a utilização do crUito de que trata_
mos. E não pode ser outro o entendimento, tendo em vista o teor do

artigo 30, ja referido:

"Art. 30 Ocorrendo devoluç go do produto ao estabelecimento produtor,

devidamente comprovada, NOS TERMOS QUE ESTABELECER O REGULAMENTO, o

contribuinte poderã creditar-se pelo valor do imposto que sobre ele

incidiu quando da sua saida." (destaquei)

0 texto não deixa divida no sentido de que CABE ao regu-

lamento, por expressa autorização legal, estabelecer as condiçõesse_
gundo as quais considera-se comprovada a devolução do produto. 	 E o

regulamento, entre outras condições, condicionou a comprovação aore_
gistro no livro modelo 3.

0 contribuinte não efetuou esse registro. Apega-se, em

sua defesa, a considerar essa falta como simples descumprimento de

obrigação acessOria, incapaz de invalidar o que julga ser o seu di-

reito.

No meu modo de ver, parece-me que o sujeito passivo care

ce de razão. A especificidade dos registros feitos nesse livro não

autoriza supor-se que sejam de natureza meramente secundaria, poden

do, portanto, serem supridos por outros existentes no docum trio

fiscal. A exigência de registro no livro de entradas e n 	 ivro d	 -

.	 ,..
segue -
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controle da produção e do estoque não significa duplicidade de pra

cedimento visando aos mesmos fatos fiscais, se assim fosse, a nor_
ma seria absurda e não mais que exigência injustificada de esforço

do contribuinte. Tal, porém, não se dá.

Trata-se de exigência que tem sua raiz no princípio da não

-cumulatividade do tributo, como bem acentuou a relatora vencida,

de cujo voto permito-me extrair o seguinte trecho significativo:

"Penso que o direito de credito, nessas reentradas, não
deriva da virtual anulação do fato gerador, configurada
no desfazimento da saída, pela reentrada. Penso que o di
reito de credito em questão, não tendo natureza de esti
mulo fiscal, vincula-se estritamente ã natureza mesma d -o-
tributo e, pois, ao princípio da não cumulatividade que
caracteriza o imposto sobre valor agregado. Assim, obje
tiva não sO excluir o debito da saída desfeita, mas prin-
cipalmente assegurar o credito relativo aos insumos, que
deve compensar a saída posterior. Vincula-se, pois, um-
belicalmente, ã reincorporação do bem no estoque e ao seu
destino final. Vale insistir, nesse passo, em que o cre
dito na reentrada não tem sci o efeito de compensar o trT

.	 buto que incidiu na saída, mas principalmenteo efeito el.
restaurar o credito relativo aos insumos, que tem lugar
quando o produto em cuja industrialização são utilizados
deve ser objeto de saída tributada ou de exportação."

Por seqUencia concluo que a subordinação do direito de
credito ã escrituração do livro modelo 3 não tem a irre
levãncia de requisito formal, mas, ao contrario, vincula
-se e se justifica na comprovação do fato objetivado."

São essas as razões que fazem com que a corrente minoritá_
ria do Conselho recorrido não aceite a tese de que o direito ao cré_
dito se perfaz com a simples reentrada dos produtos, sem que se pes

guise seu destino final. E isso é possível comaprova da reincor

poração do produto ao estoque, o que se comprova com a escritura-

ção do livro especifico para esse fim: o livro de Registro e Con-

trole da Produção e do Estoque, modelo 3.

Comprovado que o sujeito passivo não procedeu na forma de

terminada na lei, dou provimento ao recurso da Fazenda Nacional.

Considerando, porém, as circunstâncias especiais que envolvem o ca_
so e que estão reunidas as condições prey sta. ,na legislação, pro-

ponho a dispensa da multa, por egtlidade/d'( 
segue verso -
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Sala d. Sess;-	 em 30 de setembro de 1983/
Le g 'IERDES y o zA DOS SANTOS

;
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